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II

EVOLUÇÃO 
DEMOGRÁFICA DO 
NORDESTE 
BRASILEIRO 
COMPARADA COM 
A EVOLUÇÃO 
DEMOGRÁFICA DO 
BRASIL - 1940/70 *

* De José Alberto Magno de Carvalho (Centro de Desenvolvi­
mento e Planejamento Regional — CEDEPLAR — da Universidade Fe­
deral de Minas Gerais). Trabalho apresentado na “Conferência sobre o 
Nordeste Brasileiro” em Racine, Wisconsin (USA), em novembro de 1974.

2.1

Introdução

O objetivo deste trabalho é dar uma rápida visão db com­
portamento demográfico do Nordeste brasileiro, comparado ao 
comportamento do resto do País. As variáveis demográficas 
são básicas em qualquer planejamento sócio-econômico. As 
pessoas devem ser o objetivo último de todo planejamento, 
nele entrando não somente como fatores de produção, mas prin­
cipalmente como beneficiárias do processo de crescimento eco­
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nômico, o qual não se justifica por si só, mas na medida em 
que satisfaça às necessidades primeiras do ser humano, isto é, 
em que se transforme em desenvolvimento econômico.

A maior parte deste trabalho é baseada em outro,1 mas, 
dada sua finalidade específica, não houve preocupação aqui em 
se discutir a fundo as técnicas empregadas na obtenção das 
diversas estimativas.

1 José Alberto Magno de Carvalho, Analysis of Regional Trends 
in Fertility, Mortality and Migration in Brazil, 1940-1970 (University of 
London, 1973). Tese de Doutorado.

Após uma exposição sobre a distribuição populacional no 
Brasil e sua evolução entre 1940 e 1970, será analisada a evo­
lução da fecundidade e mortalidade regional entre 1930/40 e 
1960/70, assim como de suas resultantes: a taxa líquida de 
reprodução e a taxa intrínseca de crescimento. Finalmente, 
serão apresentadas algumas estimativas da migração inter-re- 
gional no Nordeste brasileiro na década 1960/70.

Os dados usados têm por origem os Censos brasileiros de 
1940, 1950, 1960 e 1970. As estimativas de fecundidade e mor­
talidade, referentes ao período 1960/70, baseiam-se nos resul­
tados preliminares do Censo de 1970.

2.1.1

Divisão Regional

A divisão regional, adotada neste trabalho, é a mesma 
usada pela Fundação IBGE — publicação dos dados prelimi­
nares do Censo Demográfico de 1970 — pela qual o Brasil se 

12



divide em !• regiões. Ao invés dos números de referencia ori­
ginais, serão usados os seguintes nomes para as diversas re­
giões:

Números de 
Referência Nomes Unidades da 

Federação

I Amazônia Acre, Amazonas, Pa­
rá, Amapá, Rondônia e 
Roraima.

II Nordeste Setentrional Maranhão e Piauí.
III Nordeste Central Ceará, Rio Grande do 

Norte, Paraíba, Per­
nambuco, Alagoas e 
Fernando de Noronha.

. IV Nordeste Meridional Bahia e Sergipe.
' V Minas Minas Gerais e Espí­

rito Santo.
VI Rio Rio de Janeiro e Gua­

nabara.
VII São Paulo São Paulo.
VIII Paraná Paraná.
IX Sul Rio Grande do Sul e 

Santa Catarina.
X Centro-Oeste Goiás, Mato Grosso e 

Distrito Federal.

As Regiões II, III e IV formam o Nordeste brasileiro, ob­
jeto de nosso estudo. Na verdade, parte do Estado do Mara­
nhão, na Região II, integra a Amazônia Legal, com caracterís­
ticas fisiográficas totalmente diferentes do que se entende por 
Nordeste. Por outro lado, parte do Estado de Minas Gerais, na 
Região V, é integrante da área da SUDENE, dadas suas carac­
terísticas fisiográficas e de subdesenvolvimento. No entanto, 
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devido aos critérios adotados nas publicações oficiais do IBGE, 
que para a maioria das tabelas tomam como unidade de obser­
vação a Unidade da Federação, não podemos excluir a parte 
do Maranhão e incluir a de Minas Gerais na análise da evolu­
ção demográfica do Nordeste brasileiro.

2.2

Evolução ela População — 
1940/70

A Tabela II. 1 mostra a população total de cada região e 
o País como um todo, segundo os Censos de 1940, 1950, 1960 
e 1970, assim como as taxas médias de crescimento anual em 
cada década. A população do País mais do que dobrou durante 
os 30 anos compreendidos entre 1940 e 1970. A taxa de cres­
cimento da população do País já era grande durante a primeira 
década, alcançando o máximo durante a década seguinte, de­
vido ao rápido declínio da mortalidade experimentado pelo 
País a partir de 1950.

Das três regiões que constituem o Nordeste brasileiro, 
apenas 0 Nordeste Setentrional experimentou, nas duas pri­
meiras décadas, um crescimento relativo de sua população 
maior do que a média nacional, sofrendo depois uma queda 
considerável na última década. O Nordeste Central manteve-se 
na méiia brasileira na década 1940/50, mostrando um desem­
penho bem abaixo da média na década seguinte, porém re­
cuperando-se bastante na década 1960/70. Já o Nordeste Me­
ridional experimentou uma taxa de crescimento constante du­
rante todo o período analisado, porém sempre abaixo da média 
nacional. A comparação das taxas de crescimento das três re­
giões com a média nacional sugere a hipótese de que o Nor-
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TABELA II. 1

BRASIL E REGIÕES - POPULAÇÃO TOTAL E TAXAS 
MÉDIAS DE CRESCIMENTO ANUAL

População Total (milhares) Taxa Anual de 
. Crescimento (%)Regiões

1940 1950 1960 1970 1940/50 1950/60 1960/'

Amazônia 1.462 1.845 2.602 3.604
Nordeste Setentrional 2.053 2.629 3.756 4.673
Nordeste Central 7.921 9.866 11.922 15.044
Nordeste Meridional 4.460 5.479 6.751 8.394
M inas 7.554 8.739 11.378 13.087
Rio 3.612 4.675 6.710 8.995
São Paulo 7.180 9.134 12.975 17.772
Paraná 1.236 2.116 4.296 6.930
Sul 4.499 5.725 7.596 9.567
Centro-Oeste 1.259 1.737 3.007 5.073

Brasil 41.236 51.944 70.992 >3.139 2,3 3,2 2.8

deste Central e o Meridional tenham experimentado as maiores 
taxas de migração líquida (negativa) na década 1950/60, en­
quanto o Nordeste Setentrional tenha sofrido perda líquida 
significativa de população apenas na última década.

O percentual da população do Nordeste brasileiro, em re­
lação à população total do País entre 1940 e 1970, passou de 
35% para 30%, sendo que, no entanto, a participação do Nor­
deste Setentrional manteve-se constante, em torno de 5%.

A Tabela II.2 apresenta a densidade demográfica das di­
versas regiões nos anos censitários. Apesar de o País como um 
todo contar com uma densidade demográfica muito baixa, a 
distribuição regional apresenta variações extremas, desde den­
sidade muito alta nas regiões do Rio e São Paulo, até imensos 
espaços vazios, como na Amazânia e no Centro-Oeste. Pode-se 
dizer, que apesar do grande fluxo migratório do País, a redis- 
tribuição populacional não resultou numa distribuição mais 
homogênea de sua população. Com exceção do Paraná, durante 
todo o período, e do Centro-Oeste, na última década, os fluxos 
migratórios causaram concentração, cada vez maior, nas áreas
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TABELA IL2

BRASIL E REGIÕES - ÁREA GEOGRÁFICA E 
DENSIDADE DEMOGRÁFICA

Regiões
Área 

(1.000 km2)

Densidade Demográfica 
poi' km2

1940 1950 1960 1970

Amazônia 3.581 0,4 0,5 0,7 1,0
Nordeste Setentrional 580 3,5 4,5 6,5 8,1
Nordeste Central 386 20,5 25,6 30,9 39,0
Nordeste Meridional 583 7,7 9,4 11,6 14,4
Minas 633 11,9 13,8 18,0 20,7
Rio 44 81,6 105,6 151,5 203,0
São Paulo ' 248 29,0 36,9 52,3 71,7
Paraná 200 6,2 10,6 21,5 34,7
Sul 378 11,9 15,1 20,1 25,3
Centro-Oeste 1.880 •,7 0,9 1,6 2,7

Brasil 8.512 4,8 6,1 8,3 10,9

em torno das cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, áreas já 
com altíssima densidade demográfica, avaliada por qualquer 
padrão internacioiial.

Das três regiões do Nordeste brasileiro, o Nordeste Central 
apresentava densidade populacional 3,6 vezes acima da média 
nacional em 1970. É justamente esta a área do Nordeste mais 
carente de recursos naturais e de boas condições climáticas, 
onde são mais graves os problemas sócio-econômicos. Como 
será visto mais adiante, os níveis de mortalidade no Nordeste 
Central na década 1960/70 correspondiam aos níveis médios 
brasileiros do período 1940/50, os quais só encontram paralelo 
nos níveis hoje existentes em alguns países africanos extrema­
mente pobres.
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2.3

Evolução da Fecundidade

O Censo Demográfico de 1970 permitiu, pela primeira vez 
no Brasil, a aplicação da técnica de fecundidade de Brass, 
que fornece estimativas da distribuição da fecundidade, se­
gundo os grupos etários das mulheres em idade reprodutiva. 
Tal técnica foi concebida para permitir a obtenção de níveis 
de fecundidade nas regiões onde não é possível um bom le­
vantamento das estatísticas vitais, através do registro civil.2 
Duas informações básicas são necessárias, facilmente obtidas 
a partir de quesitos censitários: a) o número de filhos nascidos 
vivos nos 12 meses anteriores à data do Censo; e b) o total de 
filhos nascidos vivos que as mulheres tenham tido até a data do 
Censo. Os dados devem ser classificados por idade das mulhe­
res dentro do período reprodutivo, isto é, entre 15 e 49 anos.

2 Para discussão desta técnica, ver Willian Brass, et; alii, The 
Deniography of Tropical África (Princeton: Princeton University Press, 
1968), pp. 89-104; e J. A. M. de Carvalho, op. cit., pp. 29-34.

3 José Alberto Magno de Carvalho, “Regional Trends in Fertility 
and Mortality in Brazil’*, in Population Studies, 28(3); 401-21 (novem­
bro de 1974).

Nos Censos de 1940 e 1950, apenas a segunda informação 
foi solicitada, isto é, o total de filhos nascidos até a data do 
Censo. Tendo como base as estimativas referentes ao período 
1960/70 e a informação disponível nos Censos de 1940 e 1950, 
foi possível obter estimativas de fecundidade para os períodos 
1930/40 e 1940/50. 3 Como os dados referentes ao Censo de 
1960, relativos a todas as Unidades da Federação, não foram 
publicados até hoje, não foi possível obter estimativas para o 
período 1950/60. ,

A Tabela II.3 mostra as estimativas da Taxa de Fecundi­
dade Total (TFT) e da Taxa Bruta de Natalidade (TBN) para
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TABELA II.3

BRASIL E REGIÕES - ESTIMATIVAS DAS TAXAS DE 
FECUNDIDADE TOTAL E DAS TAXAS BRUTAS DE 

NATALIDADE

Regiies

Taxas de Fecundidade Total 
(por mulher)

Taxas Brutas de Natalidade 
(por mil habitantes)

1930/40 
d)

1940/50 
(2)

1960/70 
(3)

(3)/(2) 1930/40 
(4)

1940/50 
(5)

1960/70 
(6)

(6)/(5)

Amazônia 6,9 7,3 8,2 1,12 50,2 50,6 52,0 1,03
Nordeste Setentrio-

nàl 7,0 7,0 1,04 51,1
55 5

49,3 1,00
Nordeste Central 7,9 7.7 1,03 52,9 0,96
Nordeste Meridional 6,9 7,3 1,08 52,7 1,00
Minas 7,2 6,8 0,94 42,6 0,88
Rio 4,2 4,0 X M 0,98 XX i) 30,0 0,91
São Paulo 5,6 5,1 0,82 d i R 32,5 0,83
Paraná 5,9 5,9 1,07 43,0 1,00
Sul 6,2 6,2 0,81 35,5 0,81
Centro-Oeste 6,2 6,4 1,08 47,3 1,03

Brasil 6,5 6,3 6,0 0,95 47,2 46,5 42,3 0.91

as diversas regiões e períodos. Ao compararmos os • diversos 
níveis de fecundidade e ao analisarmos sua evolução no tempo, 
devemos usar as estimativas da TFT, uma vez que a TBN re­
flete não somente o nível da fecundidade, mas também a com­
posição etária das mulheres em idade reprodutiva e da popula­
ção total (para melhor visualização das diferenças regionais de 
fecundidade na década 1960/70, vide também Figura II.I).

As estimativas de TFT para o Brasil como um todo indi­
cam apenas um leve declínio do nível da fecundidade entre 
1940/50 e 1960/70 (apenas 5%). Já as três regiões componentes 
do Nordeste brasileiro indicam uma certa elevação, sendo mais 
acentuada no Nordeste Meridional. Podemos observar que as 
variações na TBN foram quase sempre menores (no caso da­
quelas regiões que tiveram aumento na TFT) ou maiores (nas 
regiões que experimentaram queda na TFT) do que as obser­
vadas na TFT. Isto se deve ao fato de que as modificações na 
distribuição etária do Brasil entre 1940/50 e 1960/70, caeteris 
paribus, resultariam numa queda da TBN. Em suma, a queda
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FIGURA Z -1

BRASIL E REGIÕES

ESTIMATIVAS DAS TAXAS DE FECUNDJDADE TOTAL

1960- 70
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da TBN do Brasil, observada na última década, foi em boa 
parte devida à alteração da distribuição etária de sua popula­
ção e, apenas em parte, devida a uma real queda do nível de 
fecundidade. No caso do Nordeste Setentrional a leve queda 
na TBN foi totalmente explicada pela modificação em sua es­
trutura etária entre 1940/50 e 1960/70.

Se fôssemos separar as 10 regiões brasileiras em dois gran­
des grupos, segundo o seu grau de desenvolvimento, poderia­
mos classificá-las da seguinte maneira:

1 — Regiões subdesenvolvidas: Amazônia, Nordeste Seten­
trional, Nordeste Central, Nordeste Meridional e Cen- 
trò-Oeste.

2 — Regiões desenvolvidas: Minas, Rio, São Paulo, Para­
ná e Sul.

K *

Podemos observar que as Regiões do grupo subdesenvolvi­
do são as de maior nível de fecundidade do País, com TFT em 
torno de 8,0 no Nordeste Central e Meridional, assim como na 
Amazônia. Nessas Regiões, a mulher, ao completar 50 anos, terá 
tido em média duas vezes mais filhos nascidos vivos do que 
na região do Rio.

As regiões que integram o que chamamos Brasil desen­
volvido experimentaram queda dos níveis de fecundidade en­
tre 1940/50 e 1960/70, com uma única exceção: o Paraná. Ê 
bem provável que esta divergência no comportamento da fe­
cundidade do Paraná se deva ao grande fluxo imigratório ex­
perimentado por essa região nas três últimas décadas, migra­
ção essa de origem e destino tipicamente rural. No que se 
refere às regiões do grupo subdesenvolvido, as estimativas 
sugerem um aumento do nível de fecundidade entre os dois 
períodos, se bem que muito pequeno em algumas delas.
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Este aumento do nível de fecundidade, para muitos ines­
perado, não é fenômeno novo na América Latina. Collver, em 
suas estimativas relativas aos diversos países da América La­
tina, 4 mostra que, relativamente à maioria deles, houve um 
aumento das TBN entre 1930 e 1960. Como demonstra Ar- 
riaga,5 este aumento das TBN só pode ter sido efeito de um 
aumento, ainda maior, dos níveis de fecundidade, já que as 
variações da distribuição etária causariam, caeteris paribus, 
uma variação das TBN em sentido oposto ao observado. Entre 
as razões aventadas para tal aumento, podemos citar a dimi­
nuição de perdas fetais, causada por uma melhoria nos níveis 
de saúde e alimentação, assim como o declínio geral da mor­
talidade, fazendo com que os casamentos tenham maior dura­
ção, até que sejam interrompidos pela morte de um dos côn­
juges.

A Tabela II.4 dá a distribuição proporcional da TFT das 
regiões componentes do Nordeste brasileiro, do Rio, de São

TABELA II.4

DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL DA TAXA TOTAL DE 
FECUNDIDADE EM ALGUMAS REGIÕES

BRASILEIRAS (1960/70)

4 O. A., Collver, Birth Rates in Latin America: New Estimates 
pf Historical Trends and Fluctuations (University of Berkeley, Califórnia, 
1965), pp. 25-41.

5 E.E., Arriaga, Mortality Decline and its Demographic Effects 
in Latin America (Berkeley, University of Califórnia, 1970), pp. 146-53.

Grupos 
Etários

Nordeste 
Seten­
trional

Nordeste 
Central

Nordeste 
Meri­
dional

Rio
São 

Paulo Brasil

15 — 19 0,00 0,04 0,04 0,06 0,06 0,06
20 — 29 0,41 0,42 0,42 0.52 0,52 0,46
30 — 39 0,40 0,40 0,42 0,34 0,34 0,37
40 — 49 0,12 0,14 0,12 0,08 0,08 0,11
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Paulo e do Brasil como um todo, segundo os diversos grupos 
etários. Podemos observar que no Nordeste há menor concen­
tração no grupo etário 20—29 do que no Rio .e São Paulo. A 
distribuição para as demais regiões do País não é fornecida 
na tabela, mas a maior ou menor concentração no intervalo 
de idade de 20 a 29 anos é, também, característica das outras 
regiões, dependendo do menor ou maior nível da fecundidade. 
Acontece, porém, que quanto menor o nível da fecundidade, 
maior será a concentração no grupo etário 20-29 anos e me­
nor nas idades acima de 30 anos. Isto é um indicador certo 
de que nas regiões desenvolvidas há um determinado grau 
de controle de natalidade, ausente, em grande parte, nas re­
giões subdesenvolvidas, como é o caso do Nordeste brasileiro. 
Na falta de uma transformação qualitativa nas sociedades mais 
pobres, qualquer melhoria de saúde e de nível alimentar de­
verá causar aumento dos níveis de fecundidade, uma vez que 
não haverá mudanças de valores quanto à reprodução. A in­
formação e acesso aos métodos modernos de controle de nata­
lidade são importantes, mas a história demográfica tem de­
monstrado que o elemento fundamental é a motivação dos ca­
sais. Uma vez motivadas, as sociedades têm sabido encontrar 
os meios necessários a uma certa adequação entre tamanho 
ideal e tamanho, real das famílias.

2.4

Evolução da Mortalidade

Através dos dados censitários de 1940, 1950 e 1970 foi 
também possível obter estimativas de mortalidade (valores de 
xq„ da tabela de sobrevivência) das diversas regiões do Bra- 



siJ, correspondentes aos períodos 1930/40, 1940/50 e 1960/70, 
aplicando-se a técnica de mortalidade “infanto-juvenil” de 
Brass.G

Obtiveram-se, diretamente através dos censos relativos a 
níveis de mortalidade, idades muito jovens, porém não havia 
indicadores de níveis de mortalidade para as demais idades. Há 
sérias dúvidas sobre a fidedignidade do montante de população 
mostrado pelo Censo de 1960, tornando, assim, duvidoso o uso 
das razões intercensitárias de sobrevivência, entre 1960 e 1970, 
como indicadores de níveis de mortalidade. Em outro traba­
lho, concluímos que tudo indicava ter havido no Brasil, a par­
tir de 1940, uma evolução do padrão de mortalidade, no sen­
tido de uma queda cada vez menor da mortalidade infanto-ju­
venil, em relação ao declínio da mortalidade de adulto, se 
comparada com a evolução prevista dentro do mesmo sistema 
de Tabelas-Modelo de Sobrevivôncia. Foi constatada a mesma 
evolução no padrão de mortalidade do México entre 1940 e 
1960 e decidimos usar as tabelas do México como padrão, para 
a geração das tabelas das regiões brasileiras dos períodos 
1930/40, 1940/50 e 1960/70, através de transformação “lo- 
gital”.7 .

6 Para discussão desta técnica, ver Willian Brass, et alii, op. cit., 
pp. 104-22; e J. A. M. de Carvalho, Analysis of Regional..., op. cit, 
pp. 65-69. -

7 J. A. M. de Carvalho, Analysis of Regional..., op. cit., 
pp. 83-93.

A Tabela II.5 traz as estimativas da esperança de vida ao 
nascer (êo), obtidas com base na metodologia indicada acima. 
Das três regiões componentes do Nordeste brasileiro, o Nor­
deste Setentrional apresenta, de modo consistente, a maior êo, 
vindo a seguir o Nordeste Meridional. A Amazônia, surpreen­
dentemente, mostra um nível de mortalidade sempre abaixo da 
média do Nordeste brasileiro. Os níveis do Nordeste Setentrio­
nal são, consistentemente, próximos aos da Amazônia e à mé­
dia brasileira.
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TABELA II.5

BRASIL E REGIÕES - ESTIMATIVAS DE ESPERANÇA 
DE VIDA AO NASCER

Regiões 1930/40 1940/50 1960/70

Amazônia 39,8 42,7 54,8

Nordeste Setentrional 40,0 43,7 53,4

Nordeste Central 34,7 34,0 43,8

Nordeste Meridional 38,3 39,2 52,0

Minas 43,0 46,1 59,4

Pio 44,5 48,7 62,4

São Paulo 42,7 49,4 62,9

Paraná 43,9 45,9 61,9

Sul 51,0 55,3 68,1

Centro-Oésie 46,9 40,8 54,4

Brasil 41,2 43,6 55,7

O Nordeste Central experimentou, desde o período 1930/ 
40, os mais baixos níveis de ê0 do Brasil. Pode-se afirmar que 
é hoje uma das regiões de mais alto nível de mortalidade em 
todo o mundo. Um país pobre como a índia, apresentado como 
uma das regiões mais problemáticas do mundo, na década pas­
sada experimentou uma esperança de vida ao nascer em torno 
de 50 anos. Deve-se ressaltar que a nossa estimativa para o Nor­
deste Central, na década 1960/70, correspondia à média bra­
sileira no período 1940/50, quando era altamente influenciada 
pelos altíssimos níveis de mortalidade no Nordeste Central, 
que, então, participava com aproximadamente 20% da popula­
ção total do País (para melhor visualização das diferenças re­
gionais da esperança de vida ao nascer no Brasil na década 
1960/70, vide Figura II.2).
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FIGURA H-

ESTIMATIVAS DE ESPERANÇA DEVIDA AO NASCER

1960-70
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Talvez país nenhum apresente diferenças regionais de mor­
talidade tão grandes como o Brasil. O nível de ê0 da Região 
Sul indica mortalidade pouco inferior à experimentada hoje 
nos países europeus, com uma vantagem de aproximadamente 
25 anos na e0 sobre o Nordeste Central. Ainda que esta dife­
rença estivesse superestimada em 20%, assim mesmo uma des­
vantagem de 20 anos d,entro de um mesmo país constitui sério 
problema e deveria despertar a atenção dos responsáveis pela 
fixação das prioridades sócio-econômicas de uma nação.

Foi adotada uma medida muito simples como índices de 
convergência ou divergência dos níveis regionais de mortali­
dade, isto é, a média ponderada dos valores absolutos das dife­
renças entre os níveis da e0 do País e de cada região, usando-se 
como peso as populações regionais em 1940, 1950 e 1970. Os 
resultados são apresentados na Tabela II.6. O aumento dos 
índices mostra que houve acentuada divergência dos níveis re­
gionais de mortalidade. Como durante o período em análise 
houve queda rápida de mortalidade no País e como várias re­
giões já alcançaram, na década 1950/60, níveis de êu relativa­
mente altos, era de se esperar uma convergência, uma vez que 
é, teoricamente, mais fácil ocorrer queda maior da mortalida­
de (ou um aumento maior na ou) nas regiões com nível maior 
de mortalidade (ou menor eo)-

TABELA II.6

BRASIL - MÉDIA PONDERADA DOS VALORES 
ABSOLUTOS DAS DIFERENÇAS ENTRE OS NÍVEIS

DA êo DO PAÍS E CADA REGIÃO

1930/40 1940/50 1960/70

3,9 5,8 6,7
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2.5

Evolução das Taxas 
Líquidas de 
Reprodução e das Taxas 
Intrínsecas de 
Crescimento

Contando-se com as estimativas da distribuição da fecun- 
didade e das tabelas de sobrevivência para as diversas regiões 
e períodos, torna-se possível a obtenção de estimativas das Ta­
xas Líquidas de Reprodução (TLR) e das Taxas Intrínsecas de 
Crescimento (TIC) para as diversas regiões e períodos. As esti­
mativas a serem apresentadas nesta seção referem-se a coortes 
hipotéticas de mulheres, submetidas aos níveis de fecundidade 
e mortalidade experimentados, na realidade, por diferentes co­
ortes de mulheres em uma determinada década.

2.5.1

Taxas Líquidas de Reprodução

As estimativas da TLR são apresentadas na Tabela II.7. 
A coluna 4 mostra a variação na TLR entre as décadas 1940/ 
50 e 1960/70. Em todas as regiões, com exceção das Regiões 
Sul e São Paulo, houve aumento da TLR, isto é, do potencial 
de crescimento da população, com as três regiões do Nordeste 
brasileiro ocupando lugar de destaque. A coluna 5 indica a 
alteração proporcional da TLR, caso ocorresse variação apenas 
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do nível da fecundidade, e a coluna 6 a variação proporcional 
na TLR, se tivesse ocorrido apenas queda de mortalidade en­
tre 1940/50 e 1960/70.

TABELA II.7

BRASIL E REGIÕES - ESTIMATIVAS DAS TAXAS 
LÍQUIDAS DE REPRODUÇÃO

Regiêes 1930/40 
(D

1940/50 
(2)

1960/70 
(3)

Coluna (3)

Coluna (2)
(4)

TFT (1960/70)

TFT (1940/50) 
(5)

Coluna

Coluna
(6)

Amazônia 2,05 2,30 3,15 1,37 1,12 1,22

Nordeste Setentiional 2,10 2,26 2,77 1,23 1,04 1,18

Nordeste Central 2,06 2,00 2,55 1,28 1.03 1,24

Nordeste Meridional 1,98 2,14 2,93 1,37 .1,08 1,27

M inas 2,29 2,32 2,59 1,12 0,94 1,19

Rio 1,39 1,42 1,63 1,15 0,98 1,17

São Paulo 1,80 1,83 1,77 0,97 0,82 1,18

Paraná 1,91 2,01 2,64 1,31 1,07 1,22

Sul 2,28 2,41 2,23 0,93 0,81 1,15

Centr*-Seste 2,13 2,34 2,67 1,14 1,08 1,06

Brasil 2,01 2,05 2,34 1,14 0,95 1,20

Mesmo naquelas regiões onde houve queda do nível de 
fecundidade entre os dois períodos, com exceção do Sul e São 
Paulo, a queda da mortalidade foi mais do que suficiente para 
contrabalançar o efeito da evolução da fecundidade sobre a 
TLR. No caso do Nordeste brasileiro, o impacto da queda da 
mortalidade não foi em nada freado pela evolução da fecun­
didade, já que esta aumentou levemente, causando também um 
aumento na TLR.

28



2.5.2

Taxas Intrínsecas de 
Crescimento

A taxa intrínseca de crescimento pode ser diferente da 
taxa corrente de crescimento, mesmo em uma população fe­
chada, uma vez que ela é a taxa de crescimento da população 
estável, definida pelas funções de fecundidade e mortalidade 
de uma determinada população. A TIC constitui bom indica­
dor da tendência do crescimento populacional no futuro (ex­
cluída a migração), porque é indicador direto do potencial de 
crescimento de uma população.

A Tabela II.8 apresenta as TIC relativas às diversas re­
giões do Brasil e períodos. A última coluna mostra a variação 
entre 1940/50 e 1960/70. Como a TIC varia no mesmo sentido 
que a TLR, apenas as Regiões Sul e São Paulo tiveram seu po­
tencial de crescimento (na suposição de uma população fe­
chada) diminuído entre os dois períodos. O Nordeste-Meridio- 
nal experimentou a maior alta do País de seu potencial de 
crescimento, sendo também muito altas as variações das duas 
outras regiões do Nordeste brasileiro.

No que tange ao Brasil como um todo, observa-se uma 
alta contínua no seu potencial de crescimento. Em outro tra­
balho, obtivemos uma estimativa de 2,6 para o período 1950/ 
60,8 o que indicaria que a queda observada na taxa corrente 
do Brasil entre as décadas 1950/60 e 1960/70 não foi devida ao 
comportamento das funções correntes de fecundidade e mor­
talidade, mas sim às variações da distribuição etária. Parece- 
nos que a crença, corrente no País, de que o Brasil já começou 
a experimentar uma queda duradoura em suas taxas de cres­
cimento não se apóia em uma boa base científica.

8 J. A. M. íe Carvalho, Analysis of Regional.. op. cit., p. 112.
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TABELA II.8
BRASIL E REGIÕES — ESTIMATIVAS DAS TAXAS 

INTRÍNSECAS DE CRESCIMENTO

Regiões (1) (2) (3) -----
1930/40 1940/50 1960/70 Coluna (3)

Coluna (2)

Amazônia 2,4 2,8 3,8
Nordeste Setentrional 2,5 2,8 3,4
Nordeste Central 2,4 2,3 3,1
Nordeste Meridional 2,3 2,5 3,6
Minas 2,9 2,8 3,2
Rio 1,2 1,2 1,7
São Paulo 2,0 2,1 2,0
Paraná 2,2 2,4 3,4
Sul 2,8 2,9 2,7
Centro-Seste 2,6 2,9 3,4

1,35
1,44

1,42
•,93
1,17

Brasil 2,3 2,4 2,8 1,17

2.6

Migração Inter-Regional 
durante a Última Década

Seria possível apresentar estimativas de migração líquida 
para as três regiões do Nordeste brasileiro entre 1940 e 1970 
pela utilização das técnicas chamadas residuais. No entanto, 
essas estimativas são extremamente sensíveis a variações do 
grau de cobertura de enumeração entre os diversos Censos e 
há indicações objetivas de que tal variação ocorre no Brásil 

' com certa freqüência.v

9 Relatório da primeira etapa da pesquisa sobre Migrações Inter­
nas na Região Norte (Belo Horizonte: CEDEPLAR, 1974), Cap. IV.
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Decidimos apresentar aqui apenas as estimativas referen­
tes ao período 1960/70, aproveitando, para isto, um quesito es­
pecífico introduzido no questionário do Censo de 1970. Pergun­
tou-se, aos não naturais de cada Estado ou Território Federal, 
por quanto tempo estavam residindo na Unidade da Federação 
e em que Unidade se localizava o município de residência an­
terior .

Os resultados referentes a tal quesito possibilitam a obten­
ção direta de estimativas do número dos não'naturais da Uni­
dade (ou região) que para lá se locomoveram, sobreviveram 
e não reemigraram para outras Unidades (ou regiões) durante 
a década 1960/70. Por outro lado, pode-se também obter esti­
mativas dos naturais que deixaram a Unidade (ou região), so­
breviveram e não reemigraram (considerando-se, inclusive, a 
reemigráção intermunicipal) durante a década 1960/70.

Como no presente caso estamos interessados em apresen­
tar estimativas do saldo migratório entre cada uma das três 
regiões do Nordeste brasileiro e as demais nove regiões do País, 
lançaremos mão desses dados para fornecer indicadores do vo­
lume dos fluxos migratórios das três regiões nordestinas, levan­
do em conta apenas os fluxos de origem e destino conhecidos. 
Conseqüentemente, não estarão incluídos os não naturais do 
Nordeste que lá chegaram durante a década e depois migra­
ram internamente (não é possível conhecer a origem deles), 
assim como os emigrantes nordestinos na década que mudaram 
de um município para outro na unidade receptora.10 Normal­
mente, essa mobilidade interna de imigrantes chegados durante 
a década 1960/70 corresponde a menos de 10% do total da 
imigração. Tanto os dados de imigrantes quanto os de emi­
grantes serão subestimados, assim como, provavelmente, os va­
lores absolutos dos saldos migratórios.

lü Ibid., Cap. III.

A Tabela II. 9 apresenta a distribuição dos não naturais 
do Nordeste Setentrional de origem conhecida, ali chegados 
durante a década 1960/70, e a emigração da Regido durante o
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TABELA II.9

NORDESTE SETENTRIONAL - COMPOSIÇÃO DO 
FLUXO MIGRATÓRIO POR PROCEDÊNCIA É DESTINO 

(1960/70)

Imigração Emigração Saldo
Regiões Migratório

Imigrantes % Emigrantes %

Amazônia 4.057 4,4 29.734 17,7 —25.677
Nordeste Central 74.474 80,1 18.857 11,2 55.417
Nordeste Meridional 4.429 4,8 3.966 2,4 463
Minas 2.721 2,9 1.495 0,9 1.226
Rio 1.049 1,1 15.984 9,5 —14.935
São Paulo 1.223 1,3 14.865 8,9 —13.642
Paraná 352 0,4 888 0,5 — 536
Sul 189 0,3 144 0,2 45
Centro-Oeste 4.396 4,7 81.704 48,7 —77.308

Total 92.690 100,0 167.637 100,0 —74.947

mesmo período, assim como o saldo migratório em relação a 
cada região do País. É o Nordeste Central a grande fonte de 
imigração para o Nordeste Setentrional. Quanto aos emigran­
tes, naquela década dirigiram-se principalmente para o Centro- 
Oeste (quase 50%), Amazônia, Nordeste Central, Rio e São 
Paulo. O Nordeste Setentrional teve, durante aquela déçada, 
um saldo positivo apreciável em suas trocas com o Nordeste 
Central e negativo com o Centro-Oeste, Amazônia, Rio e São 
Paulo. No agregado, perdeu cerca de 75 mil pessoas, que cor­
respondem a aproximadamente 1,7% da população enumerada 
em 1970.

Os dados referentes ao Nordeste Central estão na Tabela 
II. 10. Não há grande predominância de nenhuma região como 
fornecedora de imigrantes para o Nordeste Central, tendo uma 
certa importância o Nordeste Setentrional e Meridional, assim 
como Rio e São Paulo. Estas regiões são tradicionalmente re­
ceptoras de migração originária do Nordeste Central, e é pro­
vável que boa parte dos imigrantes do Nordeste Central seja 
de familiares de originários da região, que acompanham os 
mais velhos em reemígração de retorno.
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TABELA II. 10

NORDESTE CENTRAL - COMPOSIÇÃO DO FLUXO 
MIGRATÓRIO POR PROCEDÊNCIA E DESTINO 

(1960/70)

Regiões
Imigração Emigraçã* Saldo 

Migratório
Imigrantes % Emigrantes %

Amazênia 4.955 5,9 26.146 3,2 — 21.151
Nordeste Setentrional 18.857 22,3 74.274 9,1 — 55.417
Nordeste Meridional 16.080 19,0 72.722 9,0 — 56.*42
M inas 3.924 4,(5 17.267 2.1 — 13.343
Rio 14.883 17,6 224.533 27,7 —209.650
São Paulo 16.715 19,8 250.701 30,8 —233.986
Paraná 4.298 5,1 41.999 5,2 — 37.701
Sul 1.778 2,3 1.328 0,2 450
Centro-Oeste 2.898 3,4 102.869 12,7 — 99.971

Total 84.428 100,0 811.839 100,0 —727.411

Os emigrantes do Nordeste Central dirigiram-se principal­
mente para as regiões do Rio e São Paulo, sendo ainda de certa 
importância a emigração para o Centro-Oeste, Nordeste Seten­
trional e Meridional. Com exceção da Região Sul, o Nordeste 
Central experimentou durante aquela década saldo negativo 
com as demais regiões do País, estando os saldos maiores com 
as regiões de São Paulo, Rio, Centro-Oeste, Nordeste Meridio­
nal e Setentrional. No agregado, mostra saldo negativo de apro­
ximadamente 730 mil pessoas, isto é, 5% da população enume­
rada em 1970.

Como se pode observar na Tabela II. 11, o Nordeste Me­
ridional teve, no Nordeste Central, sua grande fonte migrató­
ria, tendo ainda importância bastante grande a região de Mi­
nas. Por outro lado, seus emigrantes dirigiram-se principal­
mente para São Paulo (mais de 50%), e em seguida para as 
regiões do Rio, Centro-Oeste é Minas. Durante a década, o 
Nãrdeste' Meridional experimentou um importante saldo posi­
tivo com o Nordeste Central. Seu maior saldo negativo ocorreu 
com São Paulo, vindo a seguir as regiões do Rio e do Centro-
Oeste.
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TABELA II. 11

NORDESTE MERIDIONAL - COMPOSIÇÃO DO FLUXO 
MIGRATÓRIO POR PROCEDÊNCIA E DESTINO 

(1960/70)

Regiões
Imigração Emigração Saldo 

Migratório
Imigrantes % Emigrantes %

Amazônia 567 0,4 4.395 0,9 — 3.828
Nordeste Setentrional 3.966 2,9 4.429 0,9 — 463
Nordeste Central 72.722 52,6 16.080 3,4 56.642
M inas 33.315 24,1 49.362 10,4 — 16.047
Rio 7.479 5,4 63.. 679 13,4 — 56.200
São Paulo 13.647 9,9 253.914 53,3 —240.267
Paraná 2.835 2,1 27.602 5,8 — 24.767
Sul 1.133 0,8 593 0,1 540
Centro-Oeste 2.471 1,8 56.3 22 11,8 — 53.851

Total 138.135 100,0 476.376 100,0 —338.241

Podemos observar que os emigrantes do Nordeste Seten­
trional dirigiram-se, preferencialmente, para o Centro-Oeste, 
que os do Nordeste Meridional mostraram grande preferência 
por São Paulo, enquanto que os do Nordeste Setentrional con­
centraram-se em São Paulo e Rio.

2.7

Conclusão

As três regiões do Nordeste têm ainda muito campo para 
uma «pieda contínua e rápida de mortalidade, e isto constitui 
necessidade urgente, pois, como vimos, a diferença entre elas 
e o País é muito grande e seus níveis de mortalidade altíssimos. 
Seus níveis de fecundidade são, também, elevadíssimos, não 
mostrando até agora nenhuma tendência a declinar. Histo­
ricamente, tem sido mais fácil fazer baixar os níveis de mor­
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talidade, uma vez que a queda da fecundidade depende, an­
tes de tudo, de um verdadeiro desenvolvimento sócio-econô- 
mico. Pode-se prever, com bastante segurança, que essas três 
regiões experimentarão ainda, por longo tempo, altas taxas 
de crescimento vegetativo, que no curto prazo tenderão a 
crescer devido ao comportamento provável da fecundidade e 
mortalidade. .

Será necessário um esforço sobre-humano, que provavel­
mente envolva mudanças das prioridades sócio-econômicas do 
País, para que o aumento, em ritmo crescente, da população 
nordestina seja absorvido pela economia brasileira, em níveis 
de vida compatíveis com a dignidade humana. Paralelamente 
a uma maior e melhor absorção de parte do excedente popu­
lacional pelo mercado de trabalho da própria região, os fluxos 
emigratórios teriam de ser reorientados, já que, como vimos, 
até agora tais fluxos dirigiram-se, principalmente, para as re­
giões do Rio e São Paulo, que já contam com altas densidades 
demográficas e onde o crescimento urbano desordenado e 
gigantesco causa problemas da maior gravidade para suas 
populações.




